
MEMORIAL DESCRITIVO 

INTRODUÇÃO 

Este documento técnico tem por objetivo descrever os serviços necessários para a execução 
da obra de Ampliação e Reforma do Mercado Público, com base no projeto básico desenvolvido 
pelo Departamento de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras, convênio n° 8499i'3t3/2017.Os 
serviços deverão ser executados de acordo com as normas da ABNT. 

1.0 Preliminares/Canteiro 
1.1 Placa da Obra 

Será fixada no empreendimento, uma placa de identificação confeccionada em material 
resistente às intempéries nas dimensões 3 m de largura e 2 m de altura, contendo informações 
relativas à obra, com modelo a ser fornecido pela secretaria de obras. A placa deverá ser instalada 
em local de fácil visibilidade. 

1.2 Canteiro de Obras 

Construção de barracão de madeira para abrigar as instalações do escritório provisório, 
utilizando chapa de madeira compensada. A área é de 3,00 m de comprimento x 2,00 rrS de larétura, 
totalizando 6,00 mz de área construída. 

2.0 Mobilização /Desmobilização 

Serviços necessários para transporte de equipamentos para a obra. 

3.0 Administração 
Necessária a presença de responsável técnico pela obra (engenheiro ou arquiteto) e um 

encarregado de obras para administrar os serviços. 

4.0 Remoções/Demolições 
Demolir manualmente as alvenarias de tijolo, nos locais indicados no projeto. Também é 

necessário demolir o revestimento cerâmico de todo o banheiro. Após isso, fazer a remoção das 
louças sanitárias e das portas do banheiro. 

Nas galerias pluviais, fazer a demolição do concreto para alargamE;nto, com r gulariz'ação 
para colocação de grelhas. E demolir áreas da calçada para instalação do jardim, de~cordo com 
o projeto. 

5.0 Banheiros 
Serão adicionados dois banheiros PNE, que deverão estar adequados com a NBR 9050. 

Os materiais sanitários deverão ser de boa qualidade e entregues funcionando perfeitamente. 
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6.0 Instalaçnes Hidrossanitárias 

A execução dos serviços deverá atender às prescrições contidas nas normas da ABNT, as 
especificações e projeto específico, além das recomendações e prescrições dos fabricantes para 
os diversos materiais. 

Na execução dos serviços serão utilizados materiais que ofereçam garantia de borra 
funcionamento (Tigre ou similar), além de mão de obra capacitada. 

7.0 Alvenaria 

As paredes do banheiro deverão ser executadas de acordo com o projeto, com obediência 
a planicidade, prumo e alinhamento. 

0 chapisco será executado com argamassa de cimento e areia lavada (granulornetriamétha 
ou grossa) no traço volumétrico 1:3, com espessura média de 5mm. A argamassa¡ deverá ser 
lançada energicamente sobre a superfície a ser chapiscada. 

As superfícies a serem chapiscadas deverão ser previamente molhadas, de fo~ma a évitar 
a absorção da água necessária à cura da argamassa. 

Somente após a completa pega do chapisco deverá ser iniciado a execução do emboço em 
ambientes internos e reboco em ambientes externos com traço 1:2:8. 

8.0 Revestimentos 
0 Revestimento cerâmico deverá ser de boa qualidade, assentado com obediência á 

planicidade e alinhamento. Serão assentados revestimentos no piso e nas paredes até uma altura 
de 2 m nos banheiros. 

9.0 Pintura 

Nas paredes construídas no banheiro, deverá ser feito o lixamento, resultando em unia 
superfície lisa para o recebimento da tinta. 

Aplicação de duas demãos de tinta látex PVA nas cores pré-existentes na feira rias parf;des 
internas e externas do banheiro, das paredes frontais e acima dos boxes e externas e fachada da 
feira. 

As duas demãos de tinta P.V.A. nas paredes da edificação externa e internamente, deverão 
ser executadas segundo os procedimentos a seguir: 

Correção de pequenas imperfeições do reboco com lixa; 
- Limpeza das superfícies das paredes; 

Aplicação de duas demãos de tinta como indicado pelo fabricante. 0 intervalo de 
tempo de espera entre as demãos deverá ser de 48 horas. 

Pintura em duas demãos sobre os guarda-corpos, sobre as grades frontais e 
externas dos boxes, e estrutura dos quiosques, feita com esmalte acetinado para superfícies 
metálicas. Antes da aplicação do esmalte acetinado, executar lixamento e limpeza d~ superfíciF; 
com remoção de poeira, manchas ou gordura. 

- Pintura com tinta epóxi demarcando as áreas das barracas, confo-mc; projeto 
arquitetônico. 
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10.0 Forração 
Será colocado forro em PVC no banheiro. 

11.0 CalçadaslPisos 

Execução de piso de concreto de espessura 3 cm para reparo da calçada e r gulariz~ção 
em locais que se encontra deteriorada. 

Colocação de piso tátil direcional em cor amarelo e piso tátil de alerta na cor vefde, como é 
recomendado na NBR 9050. 

Execução de recapeamento do piso cimentado por toda a extensão interna da feira, com 
traço de 1:3 e espessura 2,0 cm. 0 piso cimentado deverá apresentar juntas de dilatação de PVC 
e seu acabamento deverá ser liso "queimado". 

12.0 Cobertura 
Montagem de pilares em perfil PERFIL "I" DE ACO LAMINADO, "I" 152 X 22 e treliças 

metálicas (tesouras e tramo) com posterior colocação de telhas de alumínio trapezoidal e= 0,5mm 
nos quiosques de alimentação. ~ 

13.0 Sistema Pluvial 
Colocação de grelha de ferro fundido para canalete (para melhor manutençã 

pluvial), com largura de 55 cm. 
Troca e reparo das calhas no telhado existente da feira coberta. 

da galeria 

14.0 Portões 
Fornecimento e instalação de portão de correr em gradil fixo de barra de ferro chata de 3 x 114" na 
vertical, acabamento natural, com trilhos eroldanas - incluso pintura anticorrosiva e esmalte 
sintético de acabamento sendo 3 portões para saídas, sendo um portão de (4m x 1,50m) PORTAO 
AA, um portão de ((3,40m x 1,50m) + (0,80 m x 1,10 m)) PORTAO BB e um portão de (7,40m x 
1,50 m) PORTÃO CC, totalizando devidamente identificados no projeto arquitetônico. 

15.0 Jardim 
Plantio de grama esmeralda nos locais indicados pelo projeto. 

REDENÇÃO, PA, 08 DE AGOSTO DE 2018. 

FRANCISCO CL '~' B. R. JUNIOR 
CREI ~ 1 +65462-9 MT 
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LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
LOCALIZAÇÃO 

LOCAL: 

UM TERRENO URBANO 

QUADRA: 82, ZONA URBANA 

MUNICíPIOIUF. 
REDENÇÃO - PA. 

INTEf2ESSADO 

MUNICIPIO DE REDENÇÃO-PA 

AREA 

2.025,OOm2

PERÍMETRO 

ESCALA 

sem /escala 

VISTO 
LATITUDE = 8° 1'56.50"5 
LONGITUDE = SO° 1'45.63"O 
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CONVÊNIO SICONV N° 849988/2017, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, 
POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, E O 
MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, NO 
ESTAD~J DOPARÁ 

A UNL~O, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, inscrito no 
CNPJ/1V~ sob o n° 03.353.358/0001-96, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 6° 
Andar, Brasília/DF, CEP 70.067-901, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO DE DESENVOLVIlO~NTO REGIONAL, MARLON 
CARVALHO CAMBRAIA, brasileiro, residente e domiciliado nesta Cápital, portador do 
CPF/MF n° 300.013.663-00, nomeado pela Portaria n° 1.257, de 27 de junho de 2016, 
publicada,no D.O.U. de 28 de junho de 2016, Seção 2, consoante delegação de competência 
conferida pela Portaria n° 195, de, 14/8/2015, publicada no D.O.U. de 17/8/2015, e o 
MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, inscritó no CNP7/11~ sob o n° 04.144.168/000121, com 
sede na AVENIDA GUÀRANTA, 80 -CENTRO. Redencao - PA. CEP: 68552-220, no 
Estado do Pará, doravante denominado CONVENENTE, representado pelo PREFEITO, 
CARLO ItAVE FURTADO DE ARAUJÓ, brasileiro, portador do CPF n° 355.015.109-87, 
residente e domiciliado no referido Município, 

RESOLVEM celebrar o presente Convênio, registrado no SICOIW —Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 
04 de maio de 2000, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal nº 93.872, de 23 de 
dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 7.983, de 08 de abri12013, no Decreto Federal nº 
6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial MP/1VIF/CGU n° 
424, de 30 de dezembro de 2016, consoante o processo administrativo nº 
59553.000041/2017-49, e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OB.TETO 

O presente Convênio tem por objeto "Ampliação e Reforma do Mercado Público, na Rua 
Ademar Guimarães -Núcleo Urbano -Redenção-PA, para apoio a comercialização da 
produção agropecuária local.", confórme detalhado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA ViNCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de T . ~ alho e 
o Projeto Básico propostos pelo CONVENENTE e aprovados pelo CONCE 
SICONV, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos 
partícipes acatam integralmente. . _ .~ 
Subcláusula Única. Eventuais.~jüstes reàlizados durante a execução do objeto 
Plano de Trabalho, desde que não,~hája~ãlteração do objeto e sejam submetidos 
previamente pela autoridade con~pexê~te::~1Q CONCEDEI<~TE. 

. ~,: 
CLÁUSULA TERCEIRA — DÁ CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
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presente Convênio fica condicionádá, à apresentação tempestiva dos seguintes 
lo CONVENENTE e à respectiva~apropar~ão pelo CONCEDENTE: ~, 

o, nos termos do art. 1°, § 1°, XXVII, da Portaria Intenministerial n° 424, de 
~` 

tenta! Prévia, ou respectiva"~ ~pepsa, emitida pelo órgão ambiental 
rmos da Lei n° 6.938, de 1981, x. Lei Complementar n° 140, dé 2011, e da 
n° 237, de 1997; 

do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, nos 
azt. 2 • .Portaria Interministerial n° 424, de 201.6; 

aração de Conformidade em Aces ibilidade e da Lista de Verificação de 
Acessibilidade, devendo ambos os documentos s~reln assinados pelo Responsâvel Tëcnico do 
projeto e preenchidos nos moldes do Anexo I e II da IN-1VIPDG n° 02, de 09 de outubro de 
2017; 

V -Outorga do Direito de Uso dos Recursos Hídricos e%u Licença paza Construção de Obra 
Hídrica; ou respectiva dispensa, indicada em Parecer Técnico de engenharia, ou emitida por 
órgão de recursos hídricos competente, nos termos da Lei n° 9.433, de 1997; 

VI -Plano de Sustentabilidade ou a comprovação da desnecessidade da apresentação do 
Plano, nos termos do art. 21, § 13 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcláusula Primeira. 0 CONVENENTE deverá apresentar os documentos referidos no 
caput desta cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, no prazo dé 270 
(duzentos e setenta) dias, contados da data da assinatura do presente Termo, prorrogável, uma 
única vez, por igual período, até o limite de 18 (dezoito) meses, incluindo-se eventual 
prorrogação. 

Subcláusula Segunda. Os documentos referidos no caput serão apreciados pelo 
CONCEDENTE e, se aprovados, ensejarão a adequação do Plano de Trabalho, se necessário. 

Subcláusula Terceira. Constatados vícios sanáveis nos documentos apresentados, o 
CONCEDENTE comunicará o CONVENENTE, estabelecendo prazo paza saneamento. 

Subcláusula Quarta. Caso os documentos indicados no caput desta cláusula nãó sejam 
entregues ou recebam parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à extinção do convênio, 
nos termos dos arts. 21, § 7°, 24, § 1°, e 27, XVIII, da Portaria ]nterminísterial n° 424, de 
2016. 

ice 
peten 
oluçã 

Com 
s do 

~- ~` . 
Subcláusula Quinta. Quando houver, no Plano. de Trabalho, a previsão de transferência de 
recursos paza a elaboração do projeto básico ~/ou termo• de réferência, limitada a 5% (cinco 
por cento) do valor total do instrumento, a liberação do montante correspondente ao custo do 
serviço se dazá após a celebração do instrumento, conforme cronograma de liberação 
pactuado entre as partes. 

Subcláusula Sezta. A rejeição pelo CONCEDENTE do projeto básico e%u termo de 
referência, custeado com recursos da União, enseja a imediata devolução dos recursos aos 
cofres da União, sob pena de instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA QUARTA —DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo das demais cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes: 

I - DO CONCEDENTE: 

2 
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a) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, 
execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações 
acerca de Tomada de Contas Espeçial; 

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste 
Convênio, de acordo •com a prográmmação orçamentária e financeira do Governa Federal e o 
estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 
c) acompanhaz, avaliaz e aferir, sistematicamente, aexecução do objeto deste Convênio, 
comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos 
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, bem como suspender a liberação de 
recursos, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos; 

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de 
Trabalho; 

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do 
objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e 

fj divulgar atos normativos e orientai o CON~IENENTE quanto à correta execução dos 
projetos e atividades. 

II - DO CONVENENTE: 

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico 
e%u Termo de Referência aprovados pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas 
necessárias à correta execução deste Convênio; 

b) aplicaz os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do 
presente Convênio; 

c) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Convênio, observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no Plano de 
Trabalho e no Projeto Básico e%u Termo de Referência, designando profissional habilitado 
no local da intervenção, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica — ART. 

d) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação 
jurídica è institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os normativos 
do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de 
intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, 
órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal e concessionárias de 
serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável; 

e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da e 
produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e o,: no ' : tivos 
dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios 'que < < ssam 
compromeíer a fruição do beneficio pela população beneficiária, quando d= -cta~~! pelo 
CONCEDENTE ou pelos órgãos de conúole; 

f) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteraçã 
Trabalho aprovado, na. forma definida neste instrumento, observadas as veda ~ ~ es ~'` 
execução das despesas; 

g) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Conv 
específica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusiv 
de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles o 
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contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho ~ e, exclusivamente, no 
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento rëlativas à 
execução das despesas; 

h) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária 
específica vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no 
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

i) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de' Contas Especial 
do Convênio, quando couber, incluindo regularmente as infolmações e os documentos exigidos 
pela Portaria Interministerial n° 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua 
natureza, não possam ser realizados; 

j) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as' 
diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem 
refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, ilfonnando ao CONCEDENTE 
sempre que houver alterações; 

k) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convênio, 
bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

1) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados 
da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a 
apresentação da prestação de contas; 

m) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução 
deste Convênio, para fms de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados 
obíidos; 

n) facilitar o monitoramento e o acompanhaménto do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar 
visitas in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos 
relacionados com a execução do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao 
exame da documentação relativa á licitação realizada e aos contratos celebrados; 

o) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 
externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este 
Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

p) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo 
e forma estabelecidos nesse instrumento; 

q) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à co 
recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, su' -' • ~ d 
caso da não apresentação no prazo ëstipulado na respectiva notificação, ao m 
dispensado às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugn 
estipulados neste Termo de Convênio; 

r) assegurar e destacar, obrigatoriamente, aparticipação do CONCEDEN 
qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto `esc ~ n- te 
Termo de Convênio e, obedecido omodelo-padrão estabelecido pelo CONCED ~~ ; • or a 
marca do Governo Federal nas placas, painéis e outdooas de identificação :~: • • ~ • s e 
projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, c',~ ►;.ó• ,te o 
disposto na Instrução Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro de 2014, da`• ecre` • 'a 
de Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a su ~ aituí , a; 
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s) incluir nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de 
denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no ZVianual de Uso da Mazca do 
Governo Federal -Obras' da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; 
t) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelas 
investimentos decorrentes do convênio, após sua execução, de modo a assegurar a 
sustentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais às quais se destina; 
u) manter o CONCEDENTE ,informado sobre situaçõés que eventualmente possam dificultar 
ou interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer 
tempo, sobre as ações desenvolvidas para viabilizaz o acompanhamento e avaliação do 
processo ou, ainda, na hipótese prevista no art. 6°, § 1°, da Porcaria Interministerial n° 424, de 
2016, no que for aplicável; 

v) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso 
à movimentação financeira da conta especifica vinculada ao presente Convênio; 

w) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ~u de improbidade administrativa, 
cientificar o Ministério Públicos Federal, o respectivo Ministério Público Estadual e a 
Advocacia-Geral da União; 

x) instaurar processo administrativo apuraiório, inclusive processo administrativo disciplinaz, 
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução 
do contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

y) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos 'relacionadas ao convênio, 
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

z) disponibilizaz, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de 
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o 
detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução 
do objeto pactuado; 

aa) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de 
execução ou fornecimento — CTEF; 

bb) observar o disposto na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, 
distritais ou municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista 
no plano de trabalho, envolver pazcerias com organizações da sociedade civil; 

cc) realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de 
obras e serviços de engenharia, o processo licitatório nos termos da Lei n° 8.66•, • ; 1'~ ~; e 
demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos proced' 
suficiência do projeto básico e%u termo de referência, da plant 
discriminativa do percentual de Encazgos Sociais e de Bonificação e Despes Indire ~~. - B, I 
utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composi ~ ão, por item de 
orçamento ou conjunto deles, além da disponibilização da contrapartida, qu 

dd) apresentar declazação expressa firmada por representante legal do +.rgã~ ~ó - tidade 
convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendim~ ~ • às ~ sposições 
legais aplicáveis ao procedimento licitatório, observado o disposto nó ~ ~ ~ a Portaria 
]nterministerial n° 424, de 2016; 
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ee) apresentar, por ocasião do último boletima de medição, o Laudo de Conformidade em 
Acessibilidade e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT, observadas a Lista de Verificação de Acessibilidade e as 
soluções propostas no Projeto Executivo de Acessibilidáde. 

~ prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, 
materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada gaza esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto ajustado; 

gg) registraz no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 
cada licitante com a sua respectiva inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, 
a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, dos executores e da fiscalização 
de obras, e os boletins de medições; e 

hh) cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, e da IN-MPDG N° 02, de 09 de outubro 
de 2017, nas licitações que realizar para a contratação de obras ou serviços de engenharia com 
os recursos transferidos. 

Subciáusula Primeira É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência 
de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá. vigência de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir 
da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial, da União, podendo ser prorrogada, 
mediante termo aditivo, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, 
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término. 

Subcláusula Única. O CONCEDENTE prorrogará "de oficio" a vigência deste Termó de 
Convênio, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao 
exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos fmanceirós para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados 
393.900,00 (trezentos e noventa e trás mil e novecentos reais), serão alotados de 
cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a sego' , ,cla 
orçamentária: 

I - R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais), relativos 'ao presente e 
conta da dotação alotada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pe 
10 de janeiro de 2017, publicada no DOU de 11/01/2017, e retificado e 
530023, assegurado pela Nota de Empenho n° 2017NE800360, vincula 
Trabalho n° 15.244.2029.7K66.0015, PTRES 135264, à conta de rec 
Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 0188, Natureza da Despesa 44.40.42. 

ercício, 
Lei nº 1 
31/08/2 
ao Pro. 
os on 

II - R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais), relativos à contrapartida do 

de que trata o art. 73 da Lei n° 13.408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO), e 
através da Lei Orçamentária nº 721, de 13 de abril de 2017 do Município de Re 

.. 
~. 

tordo 
sificaçã 

~ 

crerão 
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Subcláusula Primeira. Erri caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o 
quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que 
não prejudique a funcionalidade do objeto pactuádo, mediante aprovação do CONCEDENTE. 
Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-sé a incluir em seu orçamento os 
subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos• recursos para a execução 
deste Convênio. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integralizaz a(s) pazcela(s) da contrapartida financeira, em 
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de 
Trabalho, mediante depósitos) nà conta bancária específica do Convênio, podendo haver 
antecipaçãò de parcelas, inteiras ou parte, a critériõ do Convenente. 

Subcláusula Primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal 
anual de diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual 
legislação específica aplicável. 

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no 
mercado fmanceiro não poderão ser computadas como contrapartida. 

CLÁUSULA OITAVA— DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos fmanceiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do 
CONVENENTE serão depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente 
Convênio, aberta. em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira 
oficial, federal ou estadual. 

Subcláusula Primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao 
instrumento de celebração do instrumento e deverá ser registrada com o número de inscrição 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade COrf VENENTE. 

Subclãusula Segunda. A liberação da pazcela única ficará condicionada a(o): 

a) cumprimento pelo CONVENENTE da condição suspensiva constante neste instrumento; 

b) conclusão da análise técnica e aprovação do processo liciiatório pelo CONCEDENTE. 

5ucláusula Terceira. A liberação das demais parcelas ficará condicionada a(o): 

a) execuçãó de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente; e 

b) apresentação pelo CONVENENTE dos boletins de medição com valor superiora 10% 
(dez por cento) do piso mínimo dos níveis previstos nos incisos I, II e In do art. 3° da Portaria 
Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcláusula Quarta. Na hipótese prevista no art. 54, inciso III, da Portaria - ' ~ iste 
n° 424, de 2016, é vedada a liberação de duas parcelas consecutiv 
acompanhamento tenha sido realizado por meio de visitás in loco. 

Subcláusula Quinta. Exceto no caso de liberação emparcela única, o valor • :~ des: ► bol:'o a 
ser realizado pelo CONCEDENTE referente á primeira parcela não poderá -xc-;~r a;' 0% 
(viníe por cento) do valor global deste instrumento. 

Suclánsula Sezta. Após a comprovação da homologação do proces ~ ,,.rio pelo 
COTfVENENTE, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em • • sere . r ao grau de 
execução estabelecido no referido processo licitatório. 

7 
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Subcláusula Sétima. A execução financeira será comprovada pela verificação da realização 
parcial com a medição correspondente aíestada e afeada. 

Subcláusula Oitava. Na hipótese de inexistência de ~xecução financeira após 180 (cento e 
oitenta) dias da liberação da primeira parcela, o instrumento deverá ser rescindido. 

Subcláusula Nona. É vedada a liberação de recursos para o CONVEI\fENTE que tiver 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem ez~ecução financeira por prazo 
superiora 180 (cento e oitenta) dias. 

Subcláusula Décima. Os recursos de receita serão depositados e geridos na Conta Única do 
Tesouro Nacional, e enquanto não empregados na sua finalidade, serão remunerados pela taxa 
aplicável a essa conta, exceto nos casos em que características operacionais específicas não 
permitam a movimentação financeira pelo sistema de caixa único, em que poder-se-á utilizar 
a regra excepcional de depósito fora dessa conta, nos termos da Medida Provisória n° 2.170-
36, de 23 de agosto de 2001. 

Subcláusula Décima Primeira. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e fmanceira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso çonstante no Plano de Trabalho aprovado 
no SICONV, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto 
do Convênio. 

Subcláusula Décima Segunda. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o 
CONVENENTE: 

I - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária 
específica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma desembolso do 
Plano de Trabalho, ou depositada na Conta Única do Tesouro Nacional, na hipótese de o 
Convênio ser executado por meio do Sistema Integradà d~ Administração Financeira - SIAFI; 
e 

II -estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho, com execução de, no 
mínimo, 70% (setenta por cento) das parceias'liberadàs anteriormente. 

Subcláusula Décima Terceira. Nos termos pio § 3° do art. 116 da Lei n° 8.666, de 1993, a 
liberação das parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das impropriedades 
constatadas, quando: 

I -não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
constatada peío~ CONCEDENTE ou pelo ófgão competente do Sistema de Controle Interno 
da Administração Pública Federal; 

II -for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos _ 
cumprimento das etapas e fases programadas, práticas atentatória. a ~ princípi ~ s 
fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais • os ~ • ficados a 
execução do Convênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE co 
cláusulas convertais básicas; e 

III - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apo` fadas •elo 
CONCEDENTE ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno 

Subcláusula Décima Quarta. Os recursos deste Convênio, enquanto não e ~ ,~regádo: na sua 
finalidade, serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em ca• - e . dei poupança 
de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual ou • érior a um 
mês, ou em fundo de aplicação fmanceira de curto prazo ou operação de m -' çade aberto 

s 
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lastreada em títulos da dívida públiça, quando a utilização desses recursos verificar-se em 
prazos menores que um mês. 

Subcláusula Décima Quinta. Quando ,da, conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao 
CONCEDENTE, , observada a proporcionalidade, sendo vedado o aproveitamento de 
rendimentos para ampliação ou acréscimó de metas ao plano de trabalho pactuado. 

Subcláusula Décima Sezta. A conta referida no caput desta cláusula será preferencialmente 
isenta da cobrança de tarifas bancárias. 

Subcláusula Décima Sëtima. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para 
que solicite junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica: 

I - a transferência dos recursos finánc'eiros por ele repassados, bém como os seus rendimentos, 
para a conta única da-União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência 
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não .houver a devolução dos 
recursos, no prazo previsto no art. 60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016; e 

lII — o bloqueio da conta no caso de paralisação da execução pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias 

Subcláusula Décima Oitava. 0 CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subclãusula 
Décima Sëtima, junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a 
transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 
para a conta única da União. 

Subcláusula Décima Nona. No caso de paralisação da execução pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, o CONCEDENTE deverá solicitar o bloqueio da conta corrente específica 

vinculada a este Convênio pelo mesmo prazo. 

Subcláusula Vigésima. Após o fim do prazo do bloqueio da conta., mencionado na 

Subcláusula Décima Nona, não havendo comprovação da retomada da execução, o 

instrumento deverá ser rescindido, cabendo ao CONCEDENTE: 

I - solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a 

transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 

para a conta única da União; e 

II - analisar a prestação de contas. 

Subcláusula Vigésima Primeira É vedada a liberação de recursos pelo CONCED 
três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos tenros da alínea "a" do inciso 
da Lei n° 9.504, de 1997, ressalva~l~s as exceções previstas em lei. 

Subcláusula Vigésima 5egunúa O sigilo bancário do:, recursos púb 

Convênio não será oponïvel ao CONCEDENTE e aos órgãos de contro 

CLÁUSULA NONA — DA EXECU~ÃO DAS DESPESAS 

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipe 
cláusulas pactuadas e a legislação aplicável. 

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajus.-

9 
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I -utilizar, ainda que em caráter ernergencial; os recursos em fmalidade diversa da 
estabelecida neste instrumento; y, , 

II -realizar despesas em data anterior ~. vigência.do Convimo; r 
III -efetuar pagamento em data posterfón á vigência'da Convênio, salva se o fato gerador da 
despesa tenha ocorrido durante a vigência deste insúur~ento; ,~, 
1V - pagar, a qualquer título, a servidor óu émpzegado ~úi~iico integrante de quadro de pessoal 
de órgão ou entidade pública da administr~çãa direta óu iitdireta, por serviços de consultoria 
ou assistência técnica, salvo nas hipóteses ~previsias ém leïs específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; ~ - . 

V -realizar despesas com taxas bancárias, multãs, juros ou correção monetária, inclusive 
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora da prazo, exceto no que se refere ás multas e 
aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde 
que os prazos para pagamento e os perceiiniais sejam bs mesmos aplicados no mercado; 

VI -realizar despesas a título de taxa dé á~lministração, de gerência ou similar; 

VII -realizar despesas com publicidade; k salvo a' de caráter educativo, informativa ou de 
orientação social, da qual não constemo nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal e desde que previstas ìao Plano de iraba~h̀o; 

R i 

VIII -transferir recursos para clubes e ássociações de servidores ou quaisquer outras 
entidades còngêneres, exceto para creches e escolas para ©atendimentapyé-escolar; ' 

~ k 

IX -transferir recursos liberados peloCpNCEDENTE, rio todo ou em parte, ou a conta que 
não a vinculada ao presente Convênio? ã 

~' . 
X -celebrar contrato ou convênio com eni~dades impedidas de receber recursos federais; 

XI - pagar, a qualquer título, a empresas ~privadas~ ~úe"te~háxn em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de .empreeaa públida, ou de sociedade de economia 
mista., do órgão celebrante, por.serviçós prestados; inclusive consultoria, assistência técnica 
ou assemelhados; ' 

XII - subdelegar as obrigações assurt~idas por meia da presente convênio, salvo se permitido 
neste instrumento e em norma correlate., bem como se houver anuência expressa por p• ~ - •o 
CONCEDENTE; ' ~ t° 

XIII- realizar reformulações do projeto básico ou termo de referência das obras e s 
engenharia aprovados pelo CONCEDEM 1`E, sem prévia. autorização; 

v 
XIV- efetuar reprogramações, decorrentes de ajustes ou adequações, nos p 
instrumentos enquadrados no inciso I do ~art. 3° da Portaria Interministeri 
aprovados pelo CONCEDENTE; e 

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliaçáo ou ºcré 
plano de trabalho pactuado. 

Subeláusula Segunda. Os atos referentes à movimentacão dos recursos de•.sita• os ~ • onta 
especifica deste Convênio serão realizados` ou registrados no SICONV ~ o: res ~ =ctivos 
pagamentos serão efetuados pelo CON~TENENTE 'mediante crédito na co ; • co - =~~ te de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço; facultada •~'sp-nsa deste 
procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em ca •corre 'te de 
titularidade do próprio COTl`i~ENEN7CË, devendó sen ïegistrado no SICONV •^ benefi Vário 
final da despesa: 

~ 
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I -por ato da aútóridadé máxima~do CONCEDENTE; 

II — na execução do objeto-peló CONVENENTE por regime direto; e 

III — no ressarcimento ao CQNVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas 
decorrentes de atrasós na libèraçãõ- de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da 
contrapartida pactuada. - - r -

Subcláusula Terceira. Antes da reàlizáção de cada pagamènto, o COI\fVENENTE incluirá 
no SICONV, no mínimo, as seguintes informações: - _ , ti

I - a destinação do xecürso; - • ; -

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornècedor,-quandó for o.çaso;• - ` - r - . . 
III - o contrato a que së referé o_págaxiiéntó realizadó; • - 

IV -informações das notas fiscàis oú documentas contábeis; .~ • 

V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento. 

Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação 
pela instituição financeirà depositária, poderá ser realizado, no decorrer da vigência do 
instrumento, um único pagamento por pessoa física que não possua conta bancária, até o 
limite de R$1.200,00 (urn mil e duzentos reais). 

Subcláusuia Quinta. Para obras de engenharia com valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) poderá haver liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais 
ou equipamentos postos• em canteiro, que tenham peso significativo no orçamento da obra 
conforme disciplinado pelo CONCEDENTE, desde que: 

i - seja apresentado•pelo convenente Termo de Fiel Depositário; 

II - a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa especificado plano de trabalho; 

III - a aquisição destes tinha se• dado por procedimento licitatório distinto da contratação de 
serviços de engenharia ou, no caso de única licitação: 

ã}haja previsão no ato convocatório; 

b) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o 
praticado sobre os serviços de engenharia; 

c) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; 

d) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou ins ~ , ento ~ ênere, , o 
valor do pagamento pretendido; e 

IV -haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais ; equip • :~ os p ~ stos 
em canteiro. 

Subcláusula Sexta. No caso de fornecimento de, equipamentos e meteria': esp> fiais de 
fabricação específica, bem como de equipamentos ou materiais que tente • . - so . i ~ 'ficativo 
no orçamento das obras, o desbloqueio de parcela para pagamento da res ~ ectiva ~ espesa far-
se-á naforma do art. 38 do Decreto n° 93.872, de 1986, observadas as segui .- : co • ições: 
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I -esteja caracterizada a necessidade ~~~F~ `~cíi~it~r ~c~z,~:s~xs -ão fornecedor ••para. viabilizar a 
produção de material ou èquípazne~zt~ 'e~pêciali f~~l~ `fia lizzha ~de produção usual, e com 
especificação singulàr destinada a em~•~~oi:=.dir.~~Yt~i ~~I>~~ifico; ' 

. ' < .. i . 

II - os equipamentos ou materiais au~ - fenh~n 'p~:.n: signiIIcativo nõ òrçamexito das obras 
estejam posicionados nos canteiros;' ~ ' r , ̀  , '': í , ,_ ' ` 

III - o pagamento antecipado das parc~las;l:ez~•xã sicit~ i~i~evisto no editai de licitação e no CTEF 
dos materiais ou equipamentos; e • 

~ •y:G . • ~ ~ `t 

N - o fornecedor 'ou o conven~nte a~ré~èntem- •~.ízr~£~."c~ta~ra, fiança bancária ou insírumento 
congênere no valor do ádiantarneíifo priRtú~rylx~~~~` ~ t ~ ' 

CLI~USULA DÉCIliS[A — D A ~;OI~1T~;~.I~'~.f:1~.0 ~.'.~~;~~ '~ Ek;ClrïltOS 

O CONVENENTE deverá observar,' gizsndo da oarzjv~~taÇ~i3o de terneiros para execução de 
_ obras, serviços ou aquisição de bens c~tni ~recursos dà ~T~ião vinculados à execução do objeto 

deste Convênio, as disposições contidas na Lei nº B.SGc~; ~e i 993, na Lei n° 10.520, de 2002, e 
demais normas federais, estaduais ~ ~ ixzpnicipais ~er'c-inentes às licitações e contratos 
administrativos, inclusive os procediTriezìtos ali def r4xd~~s para os casos de dispensa e/ou 
inexigibilidade de licitação. 1 ~ ; ~$ • 

<, 
Subcláusuía Primeira. Os editais ~3e licitáçãó pari, çónsecução do objeto conveniado 
somente poderão ser publicados pelo COT~Pv~:N'1~ apüs,a assinatura do presente Convênio 
e aprovação dó projeto basico ou do terr~lç~ de refer~;xieia; pelo CONCEDENTE, devendo a 
publicação do extrato dos editais ser feia ho Diário íl~~cia~ da ~Jnìão, sem prejuízo ao uso de 
outros veïculos de publicidade ~usualmëiït~ r~.~tilïzado's pélo ~~0~1VENENTE. 

Subcláusuía Segunda. Para contrataçã~cd~ bens e sei~~içós comuns; inélusive de engenharia, 
será obrigatório o uso da ïnod~idadé fre~ãò;-ïza té~~rzc~s da Lei nº 10.520, de 2002, e do 
regulamento previsto no Decrëto nº 5.50, dé .2005, preferencialmente na forma" eletrónica, 
cajá inviabilidade de utilização devem ser devi~a~xzente justifcada pela autoridade 
competente do CONVENENT'E. = ~ .'~: " ' 

Subcláusuía Terceira. Na contratação de~ bens, serviçõs ~ obras com recursos •do présenie 
convênio, o COrfVENLNTE deverá observar 'ós critérios dé, susfentabilidacie ~ ambiental 
dispõstos nos arts. "2° a 6° da Irisinição Normativa ~LTa.71~IF n° 01, de 19 dé jane' ~• d-~ 010, 
no que couber. • ' ' ` " ' • ; • " ` .• 

~, Subcláusuía Quarta. As atas e as informações sobre o~ participantes e r=;.peçti ~ •~. próp • tas 
decorrentes das licitações, bem coma as informações referente = ás ,~„~-,. ensas e 
inexigibilidades, deverão ser registradas no SICONV, ' ' 

Subcláusuía Quinta. O CONCEDENTE deveiá.,verifcar. o ~rocedimerito 1 
pelo CONVENENTE, no que tange aos sr~gaintes aspeçfos; ' _ , . t ' • . ,.~ •. . 
I - contemporaneidade do certame; ' ~ • ~ , 

II -compatibilidade dós preços do licitante venc~tior cárie os pr"è~o's dé réferên 

III - énquadramento do objéta cox~veniàdó è€,zr~ ó éfctivamente`licitado, e' y• ~~ . . 
TV =fornecimento de declaração expressa €it-~aada por,rwpresentante legal do CO `~ NTE 
ou registro no SICONV que a substiiu~., atestando o atendimento às • disposi~•ões legais 
aplicáveis ao procedimento licitatóz~io. w ~, 
' ~< , 
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Subcláüsúlá •Sex`tã.~Cómpéten.áô COI~ENI~Í~TB: ~ -:~ • . 

I - realizài, sob• sua inteira xèspori~sabili4íãdé; sempre qué óptar péla execúção indireta de obras 
e. serviços, o processo licitatôrió,nos• termós da ~,ei n° 8.666, dè 1993; e demais normas 
pertinentes à matéria, assegìtrandq'; ~ ;cèrrèção •dos pzace~íimentos legais, a suficiência do 
projèto. básico..eLou termo de referêriciá, dá pl~nilha`•orçameritárìa discriminativa do percentual 
de Encazgos Sociais e dé'`Bónif éáçãËíe,"D,espesas:indiretas = BDI utilizados, cada qual com o 
respectivo detalhamento de• •suá cómposìção;• por ~iteìn' de~orçaniehto ou_ conjúnto deles, além 
da disponibilização da ~ontrap~tidá;,quarido fór o ca~ó, _ ' y• _ . . 
II -registrar nó SICONV- ~-ò: •:ô~ixatoLL do edital ~de,-licitação 0 ~. , , _ . • preço estimado pela 
Administraçãó • párá' ~áK ëxeç~t~ão,~'do _sei~i~a_ e ã •prò~ós:a.•"•dé,:p~ëço _tòtal ofertada. por cada 
licitante com a seú ;Yestìécfido (:NPJ,~o,~tèrmo de hQ~tológaçãó :e•.ádjudicação, oextrato do 
Contratfl•Adminisf~àtivo: ~dë ~écüçãó ótì:~ornecimentõ`=~~TÈ~ è• sëus respectivos aditivos, a • ,; . . 
Anotaçãó dé Res~pns~~,ldadé=Técnica —;ART ~os•projetãs;~dos~èxécutores e da fiscalização 
de obras; e os•bóiéfins ~dè mediçóèS; ~~ -' ' • • . • • • •-

I1I -prever no edital cle licitação' e no Contrato Administrativo de E~cecução ou Fornecimento 
— CTEF que a .responsabilidáde pela qualìdade das obras, materiais •e serviços executados ou 
fdrnecidos é da empresa' contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução 
do objeto conveniado; 

IV - absiei se de incluir; no contrato celebrado para a 'execução do objeto deste Convênio, 
obras, sèrviços, aquisições, locações oíix quaisquer outros itens estranhos aos definidos no 
Plano de Trabalho, sob pena de adoção das medidas cabíveis por parte do CONCEDENTE; 

V -exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de 
Execução ou Fornecimento — CTEF, nós termós do art. 7°, inciso IX è §§ 4° e 5°, da Portaria 
Interministerial n° 424, de 2016; . ' 

VI - insérirRcláusula, nos contratos~celebrados para execução deste Convênio, que permita o 
livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle interno e 
externo, aos processos, documentós; infôrmações, locais de execução,referentes ao objeto 
contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não controlada pela 
Uniãó façá á gestão da• conta bançária especifica do Convênio; 

.VII - cumprir .as normas do Decretó ,n° 7.983, de 2013, nas licitações que realizaz para a 
contratação de obras.•ou serviços de engenharia com os recursos transferidos, por meio de 
declaração do-representante legàl da órgão ou entidade pública responsável pela licitação, a 
qual ' deverá ser inserida • no SICONV ou encaminhada ao CONCEDENTE após a 
homologação da licitação; 

VIII - em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato 
alteração em seu quantitativõ ou preço deverá apresentar preço unitário inf~• .. . + e 
referência, mantida a proporcionalidade entre o preço global contrata., ~` - ~~ e 
referência, ressalvada a exceção prevista no parágrafo único do art. 14 do ~ - de 
2013, e respeitados os limites• do § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993; 

IX - para à execução do objeto deste Convênio, casó o regime de execução ~ ~ se' o de 
empreitada por preço global, devérá constãr do edital e do contrato clá : -> ~ essa de 
concordância do. contraíado coma adequação •do projeto básico e/ou termo ~ é ref=: éncia que 
integrar o edital de licitação, sendo que as alterações contratuais sob aleg • ̀  ão. : =,falhas ou 
omissões em qualquer das peças, orçamentas, plantas, especificações, me r •riais `- estudos 
técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto,,10% pez por 
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cento) do valor total- do cont~t~, c~ï~:l~~~~~á~~s~.í~e#~~~.` s~~p ~,.;i:3ci:Iitisal para ver cação do limite do 
art. 65, § 1°, da Lei n° 8.66, de 19~:~,~ - ~ - • - , ~ . 

X -registrar as infotmaçács referelltà~~ ~~.lá~?~r~~,~;~: É ,rw~~ï~adas .e.•aos•colltratos administrativos : ~.. celebrados, para aquisição de ber~sy ~ ~.~Fx4~?~;es ~r~~~~s~,ririas a iim de executar o objeto do 
convênio, no Sistema de•Oestão de~4.~rR'~ê~~xè~e'~:~r:~t£tf~~G~ de Ftepassè -~ ~ICONV, rio prazo 
de 20 (vinte) dias :ap6s:~~ r~;aliza~,ç~r~• ~~{,:;~~~s~;•~r.'~~~`~.#~~~edirnentos. (Diºre#rz 004/2010 da 
Comissão Gestora-do SICON~T rr "•~ = '~ `'•`~: i • •~ 

Subcláusula Séti~n~; ~ ~ yé~acla,= ~~' ~ii~ i.~~`.ti~ _ ~t~áçãó dë recursos federais a serem 
repassados mediante nst~~r~t~s ~e~ïlltïd~~ :R~t~~ ~~ É~?~~2 I.~iteri~•~linisterial n4 x•24, de 2016, a 
participação eIn licit~.ção eu~a: .contr~trk~~:'i~d~ ~~~13~~G~.~.ss~i~~~cc~,ys#~m:r~: _ •. 

I no cadastro de. ~;r~3prèsas. illidís• ~~,~~sià• ;1'xiii~~r ~~s~ék~:ontas da.IJniáo, do Ministério da ,' 
Transparência, Fiscalizaçáo e Cont~~~~~~~'•.K•~ia-:r;~t;:tal ~1=~• i~??àão; t 

- z .. .~ 
II - no Sistema de Cadastrainentë ft~.tiz cad~i d4 I?~:~~~cdores - SICAF como impedidas ou 
suspensas; ou ~ i~ • • _• 

lII - no Cadastro Nacional de Cor~~ie~:~~ações Civis l.~c~r Eito de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, supervisionado pelve Co~l~elho Nac;oljal de Justiça. 

Subcláusula Oitava. O C0~1ir T.~75 - dei~ç c~o~~~.?lt;:~r ~ siitíação dQ fornecedor selecionado 
no Cadastro Nacional de Empresãs• lr}?~lóncaç .e ~~~pe;asas ~ CEIS, por meio• de acesso ao 
Portal da Transpazência na internèt, ~.atPs dí',. sõl~:~t~ :a. cnecução da obra, a prestação do 
serviço ou a entrega do bem: • ~~ ~' r " , ~ }` ~ ., 

CLÁUSUL.~ DÉCIL~NYA PRIIV~EEiI~.A, -- ~~1~. ~~~~~Á~ DO ~019T~TË10TI0 
~;• - , • ~ 

Este Convênio poderá ser• ~ítera~lc~ por mëio, ~i'-+ tëâdno aditivo, "mediante proposta do 
COrf~1ENENTE, devidamênte • s'c='rin~tizada e~{ jus~ifÇada, a • sei• apresentada ao 
CONCEDENTE para análise e decis?.o,S~o prazo Ir3r~i~nx~; de '30 (trïht~) di~.s ames do término 
da vigência, vedada a altera~çâci;do o~~èt~ ~provddb:r . ~ ~ ' ¡` "` ° ' ' 

' ' '~ i~ . . .. ' ' ~ ~' S'.Y` - .- tEn • 

Subcláusula Prámeira. Nos evenit~~s ~}ustHs t'ea(3~a~~.oa duraaate a excução,do objeto, deverá 
o CONV~NENTE, demonstrar a z•~sp~~;ctivz nec~y~eidr~~#e é 'os benefácios que se pretende 
a e az ao' ro éto ~ cui a ustiíicátiv-• " ~ " ma: ver' a ~ evada ela autoridade 'córli etente do ~ g P J ~ J .l ~ ¡ 11 P~ ,p . . P 
CONCEDENTE, integrará o Plano ~~ ~rztbalhò,'~ ; ~ ~ ~' '' ' i ' • .~•, ' f , ; .~, ~ 

Subcláusula Segunda: No cáso dei a~jl~lènto" ~lë IYlet~.~, a proposta. deverá ~se"r a 
dos respectivos ajustes no Plano• de ~~abalha, de orç~Ilentos detalhados ~e cíè r 
demonstrem a regular exeçuçãó das mK`ta~, etapas e fa~~:s já pactuadas. `,-' ~" .` 

' I ¡, ~' ~ ¡ 

CLÁUSULA, DÉCIMA SEGUIVIDÁ~ ~• ~,~~8 ACOZi~~,. A;1VIEll1T©= . 

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as~átritiúïçóes,~~~~ ir~anitoraménto e acompanh•;, - ~ da 
conformidadé física e tfnancéira' dR.Ir~Ii~e a' ex~cúÇãó ,dó-~Çonvênio,~ além •da a: ~1 .da 
execução física e dos resultados, na~£o~ria.•dós~ái~ls.,~ i~a'S8 da Portaria lute ~ ' ~ 
de 2016, de forma a garantir régula~~á~~ dos atos ~prd#ficados e a plena execução do 

~rr-

podendo assumir ou transferir a respd,~s~bil~dade gila; ~áa e~ëcução, nõ caso dé pazal 
ou ocorrência de fato relevante, de ,~~dó ~. evitári sina dëscontinuidade, respondeu 
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•~,CONVENE ; : ern ,todo~.~ caso, pèlósy~ danõs,-çaúsado"sia •tèrceirós, 'decorrentes de culpa ou 
dolo na exectção do.nstrumerilo:. ì ~' ~ '~ ~ ~'" 

Subcláusula Primeira. O-CQNGEDTÈ designará e'registrará no SICONV representante 
para o acompanhamento da. exeçução•~ déstë Gonvênió; ~o •qual anotará em registro próprio 
todas as~ocorrências relàcionaìíás-á çónsëçução~dQ objeto,.adotárldo as medidas necessárias à 
regularização das:falhas.oliservadás;tverifiçanìío: ' ~ - ' 

I - a compróvação da: boa e-règulár apliéação,dos recursos;ela foïrna dã legislação aplicável; . . -. ~ .: 
II - a contipatiibilïdad~•~eníre;ác~èç~iç~Kdô ábjeto,•"ó~quê'~foi:e5tábelecido~no Plano de Trabalho ~~ 
e~os desembo_lsos

t
~e p~.gàméntbs, -èón~órrile os cronógraì~as ãlìzesetltados;s 

l:II = a ieguláridadé~cíás•'iii~0rmações rêgistrádás pelo ~OIgVxEN~NT'E no SICONV; e 
I,V,= ò cumprmèntóï dás ̀rriétás- dò;Plano dé Trabalho.tias: cç~itíiçóès.~estábelecidás. 

Subcláusula Segunda. No pr'azó máximo de 10 (dez) diás=cóntados da"assinaturã do presente 
instrümentó; o CONCEDENTE déverá', désignár formalmenté o servidor ou empregado 
responsável pelo seu acompanhamento. ~, ~ ` 

Subcláusula Ter~cèira. Á conformidade financeira déverá ser aferida durante toda á execução 
do objeto, devendo ser complementada pelo• acompanhamento e avaliação do cumprimento da 
execução física do cumprimento do objeto, quando da análise da prestação de contas final. ,. ,. .. 
Snbcláusnla,Quarta. O~ CONCEDENTE áeverá prover, as condições necessárias à realização 
das atividades de acompanhamento do, objeto pactuado, cónfonne o plano.de trabalho e a 
metodologia estabelecida•no instrúmento; bem como visitas. in•loco considerando os marcos 
de execução do cronograma fisiço, podendo ainda ocorrer outras visïtas quando identificada a 
necessidáde pelo órgãó CONCEDENTE~ ~ u •' • • = , -

Subcláusala Quiuta. No exerçíciò da atividade de acompanhamento da execução do objeto, 
o ÇONÇEDENTE poderá: . • 

I - valér-se do apoio técnico de terceiros; . . . , 
d 

II -delegar competência ou firmar parcériás`com'outros órgãos ou entidades que sé situem 
próxirilõs'aó locál de aplicàção dós recursos, com tal finalidade; ~• ` - N . 

" " -- ` ~' -~ ~ -" - -- ".. ~. J - - -. .. .~ ativas sobre impropriedades 

. , . . .. 
IV -solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de movimentação da conta 
bancária éspecífica do Convênio; 

V -programar visitas ao local da execução, quando couber, observado o disposto no art. 54, 
caput, incisos I a ~III, da Portaria Interministerial n° 424, de 2016; 

VI -utilizar ferramentas tecnológicas de verif cação do alcance de resul 
redes sociais na internet, aplicativos e outrós mecanismos de tecnologia da 

VII -valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legisl 

Subcláusula Sexta: Con§tatadas irregularidadés decorrentes cio uso dos 
pendências de ,ordem •técnica, • .~ápurádas durante a éxecução de 
CONCEDENTEQ,snspenderá a~ liberaçãõ ̀ de pàrcélas de. "recursos pendent 
CONVENENTE para sanear asituação-ou pr€star informações e esclarec 
máximo~de 45 (quarenta~e cinco) dias, prorrogável por igual período:

. _, 
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Subcláusula Sétinraa.` Re~e~ido: ,o~~~'~~~él;a~ç~f,1~I~~;~s ~ ir~for,;rnaçães solicitados, o . ~,~ r  ~ }: 

k CONCEDENTE, nç~ prazr~, dp. 4~ ~c~a<:~wc;n~ ~?~~~~~~r ~;a.s, a~r~s~iagá; de~idirá e c.omunicará 
quanto à aceitação, óu não,. das ~~~.~,~i~=~a.y~i~~~~ ~r,}~;~~~~tadas, e, sç fpr, o çaso, real~zará a ,k. 'Eu~~r'~).^1:Y fNt ~.X~f 

apuração do dano aò•~rárrio: . , ' .-. .` ~~~- ~` `~ ì , . . . . _ ~~,~ .ru~_ r ,~ . 

usul D 
r, . . . ' :,. • ' ~~ ' -~ .,~ =:, , •: ., .:. _ x = ::_;~,,;. _ . ; : -,, 

Subclá a itava,~ Pres~~.as j;,~:~i ~.~~~~~~~~~ r~ k;~~:~tiCI;DI✓I+1TE, ~cei`~ndo-os, fará constar 
nos autos do proÇ~ss©~ ~ t~s, .jpsti~r~ag~ ã~~: ~a;es~~~'~,~r. ~', da.rá. • ci~;ncia ;ao 1~inistério da 
Trans arência, Fïsca~iza a.o, ~~pntr I~~►~ ~óa,~.`r~~~ Y€srY~.`,¡:~ ' a e xra cia art. .?° 2° da p çM 

.ç ~~ ~.. ."~: _,.~•,~rt~ã ,'nb.s"t a os ~ § 9 
Portaria lnterminisietïal ~°,~~~y. t~e ~~;(~~'f~. ç,~ ~`~ ~x'~~=",.~'::rs °` ~~: . . . .. , , ., . ,. ~ -~•;:;:,,~ : ; ' . : . .. 

Subcláusula Ivarn~s Caso ~° ' ~ ~ '~ ' ~"' •'~ ~ ̀:''-rt . ~ ~ ~. • . • , .. " ãss j~ïsti~cáxY~~;.~`rì~v`.~ï;,}~~~a~<a.~ãtzïd~s;'ó~CO%dCEDENTE abrirá prazo 
de 45 uarenta `' ' ry' ~ • (q e cúàéo} ~ilias:Isar~-é~'1;;~~~1~1~,~~Í~~~,~;#,~:~;-,áÍ~ai`izar~ ~ ~éiidé~icia e,'há`vendo dano 
ao erário, deverá ado~í~~ás'medidas'rt~~~; ~~~~a,~,~ië-~W.~ï~ctïvn ressarcin~ento. .f , 3 ~ ~:~ ~ 
Subcláusula Déciu~~. Á íatil ç~d úT ~ ~K~ > 

.~~ ,y, ̀  
5 

s~ ir, ry~?.a , ~ s r~~ ~r~ „~'~~' ~ ~s,: ~~nfornii~iaiíe éóm o pactuado no 
instrumento ensejará obrïgaç~ão da~ ~:~-~~'i,r~:l'l~~i~`:_~ ~t.i~volf~;-los d~vidamen~ atualizados, 

,_, conforme exigido para a qüitação ~~~~€~iia~•~ar}:~f5r~~~ a Fazenda Nacional, com base na 
variação da Taxa Referencïal do Siát~~~i~'a ~s~écia~l ~~?~'Liquidaçáo é de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente,• ~té 

.c 
últ-~i~i;c~ia 'c~o rri ~ ~ìxx~riór ao da ̀ devoluçãó dos recursos, 

acrescido esse montante de I:% (~F ~ór :cent«}-~~~~.~tés ,de efetivação da ilevolução dos 
recursos à conta íurica do Tesouro ' _ ~ r"' ~~ ~~ ' ~ ' • ~ • - . ~, ~ . . . ,.r ~t. 

Subcláusula Décima ,Primeira. .Par~~ I7~~s dç`~~e~i~.T~ac:x=:iï••dá d~:;vóluçãó dos recursõs à União, a 
~* ♦ Ft .-en . • ^ , .•. 

parcela de atualização rei1érénte à`  va~fa.çáci °~~a° 5~:~; ~~:.: sèr~..calecalãil~" -proporcionalmente à 
quantidade de dias compreendida ezttr~`'~i dF~~a,•da, ~i~~~ção. da parcela para o convenente e a 
data de efetivo crédito, iaa coní~~. ~nic~. s~~a~ Te;~~au.eo~ c~~z ~~~cntarate devïdo pelo CONVENENTE. 

Subclánsula Déciffia- Segurida. ~1~ ,peì~~zsnéni:.~rt, ~~ ~.t;€~ág~laï~~ad~, àpõs`ò prazo estabelecido 
na Subcláusula Nona enseyará'q ~e~is~c~.cle in~>d1it~~á~~•~i~~~.~ nn :SICON~I e, no caso de dano ao 
erário, a imediata instaur<açãa'cie toi~i~c#tiidé ~,on~á.;~~pétiiail ou, nâhipótesë de aplicação do 
artigo 6° da Instrução`.~No~aáraativ~~~ ~GÜ'`~•~.,• c"~<~,'2~1~, a adoÇão, de outras •medidas 

`administrativas ao alcanc~ da autórzc~ac~.'e adrrainistf.ra~x~~.~p~a •ainds..,requerer ao órgão jurídico 
pertiraente as medidás juïí3~iaïs e', è~~xa,~ú~~iéiãi^~k'#~'á;Ia9veis, c®m vistas ••à pbtenção do 

~ ressarcimento do débitu~ ápür~doa inct~~~~t"e,~ o Isrote_~`~:~,~ .s~ foP 4 ;éas!~, seri~ •prejuizo da inscrição ~. 
do CONVENENTE n~ ~adàs~o Iufo~;ã.~vo do, Cic:~c;r~ás n~~ quitadas de órgãos`e entidades 
federais (CADIN~, nos °termos, da Lei~ ̀ ,r'~~~`1+~.5~1; de ~:~~4I~. ' ` - ` • 

~ ~ r "` ~ ~+,~° ~ , 
Subcláusula Déci$na Tercci~a. As 6ci~~xunicáç~és e~õ~,.cá~as nas SubcláììsuÍas`Seátiá, Séiima e 
Nona serão realizadas por meio de c¢z~ ~sponci~ncim~c~i-<i, avisó~dè récebimènto - AR, devendo 
a notificação ser registra.da no 3IC0;~~; e'ein am~o~ ~os casos com çopaa 4para à respe 
5ecretaria da Fazenda ou secretaria,sP~:~ar, é p•árá b~'ãcter I,egislativo''dó •órgão res~on 
pelo instrumënto. ` " ~ ~ i,' ~ ~ • . ~ : ~~~" ~ . . . . . _ 

ï~„ ~1 , , . `i 2 t '. 
Subeláusula Décima. Quaª~ta. .~:qr~e~~ que, por a~áo ou ornissão, causa.: emb 
constrangimento oú obstáçúlo à atuá~~~~~áõ C(aNCEI~~~TE e dos'órgãos de co~rtrole int , 
e externo clo Poder Execútïvô Fedéral;jtaÉ~ desém~zr~ïp;;~é süàs funções institucionais relãt ~; as 
ao acompanhamentó e fscalizaçár~ ';~º5 ~`écúu~so~~c~~~'srais'transferidos, ficará sujeite:, à 
responsabilização ádministrativa, ci~~l ex;penã,l. ~__ ~ ~ > ,~, }~ ~_ -. a f > ~ , , , . ., • ~s ~~

f  ~) ' ~ .~ 
S m .+ r `' j . f' f~ ef 4d ~1 ~t•I 'é.w~.:~~ ~~ 

Y.. ~, 
N• ~ e Subclánsula Décima Quintà, Os ~.gèri~s ~ue„ ij~~xez~ párté dô cicló de tráïisférè 

recursos são responsáveis, pará :",.tnkiás "ns ~,' efèitõ~3 pél'ós ' atos ` que'. prati 
acompanhamento è fiscalização {rãa.ís;èxé~•ú~ão

,
~~~r~dst~"' :ir`istrdimentó,• não `cabeniíó a 

responsabiIizaçãõ do CONCEDEN~ ~flir irtconfóz~~akt~ã~~as oü irregialaaxdades praticadas pelo 
. . • . w ~ Lï ~ 9 > ~ y{ji~. ~r` 4~ •' , 

~ ~ i ~ ~ 4.r; 
tiT ~¡~_ •rt~ .. , ~ 

a 

1b 

d 

r 

~ 
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CONVENENTE; ••salvo ti=ngs '~Èasos~:~.enT~a" que • as '<~ ~a~.hàãr •decorrerem . de omissão de 
responsabilícíacíè aíribuid~. ao CON~ÈDEi~1TE: • .°► • `_ 

Subclánsula Décima'Segtà. "O`CONCEDEiã1T'E• coinunicará aos órgáós de controle qualquer 
irregularidade" da'giial tenha tõrriãdó' çõnlieçimentó e,.havendo fundada suspeita da prática de 
crime ou de ato de improbidade:administ~~tiva; cientifcãrá os Ministérios Públicos Federal, 
Estãdual e á Advõcàcià-0êra1 da:LTtti~o~ nòs termos dó`s:árts.-.~°; .§§ 2° e 3°, e 58 da Portaria 
Interministerial n° 424, de 2016: " • ,, 

CLÁUSULA DÉCIMÀ~:TÉT~CÉÍIt'À~~ "DA' PISCAI. t~ O ` 
• .. ";. 

Incumbé~ao CÒI~VENENTE exerèér á~átribuição dè fsçalizãçãô,;a qual consiste na atividade 
administrativa. réalizãda .de.' liïoc~ô: sistêmático, previstà:~na "Lei. n° 8.66G, de • 1993, com a 
finalidade íe verif çar. ò "~cuinpritnerita ï1a's--disposições cóz~trãtuais; técnicas e administrativas 
em todos os seps aspectos,. ,~~ ; ~ ~ • ~ _ . . _ • 
Subeláusula Única. A fiscalização~pelo COIWENENTE deverá: 

I. mantér prof ssionãl'ou equipe cíé fiscalização constituída de profissionais habilitados e com 
experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras è serviços; 

II. apresentar ao CONCEDENTE declaração de; capacidade técnica, indicando o servidor~ou 
servidores que acompanhàrão a obra ou,serviçq de engenharia, bem como a Anotação de 
Responsabilidade Técnica -, ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; 

III: verificar se os materiais aplicados e os serviços 'realizados atendem os• requisitos de 
qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados. 

CLÁUSULA DÉCÏIVIA QÌJ'AItTA — DIA PRESTAÇÃO DE CONTAS . • R .t _ 
O órgãó oït'eritidade que recéber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar 
contas` da'siia bna e•regular' âplicaçãõ,jrià forma estabelecida•pelo art. 59 a 64 da Portaria 
Intéiministerial n° 424, de 2016. - - -~ ~ ~ ~ ._ _ ~, 

Subeláusulá, Priméira. A prestaçãò deR contás financeira consiste'no procediménto de 
~` acompanhamento sistemático da conformidade financeira, considerando ó início e o fun da 

vigência, do presente instrumento, devendo .o registro é a vérificação da conformidade 
financëira ser rëalizados °durante todo o" peiiodo de execução do instrumento, conforme 
dispósto nò art. 56 da Pórtaria Interministçrial n° 424, de 2016. 

Subclánsula Segunda. A prestação de contas técnica consiste rio procedimento de análise dos 
elementos que comprovam, sob..fls aspéctos técnicos, a execução integral dò ~ ~~etò\e o 
alcance dos resultados previstos nos instrumentos. ` • . 
Subclánsula Terceira. A prestaçzorde contas deverá se' • realizada'pelo • ICO ~~, iniciar;• o-
se concomitantemente com a liberação da primeirá parcela dôs rec sos `f ;~' ~ ceiros do 
Convênio, a qual deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no aludido 

Subclánsula Quarta. A prestação de.cointas final. deverá ser apresenta•,;: no pr.'►%ode ..`' 60 
.(sessenta) dias, contados do término dé~sua vigência ou da conclusão da - ecuç" ~. do o•a eto, o 
que ocorrer primeiro, e será. composta; ~álém dos documentos e informa + es ,. ~ a- ós pelo 
CONVENENTE rio SIÇONV; pelo•seguinte: ' ̀  

T -relatório =de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios ~s : ̀.'os para a 
ávaliação e manifestação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pac 
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II -declaração de realização dos. o~~eí..j~-~~ ~ at~:e'~e ~i~:~:',~~117117~ o Conv nio; . 
~, ~:,. . 

lII -comprovante de reLollzirrento ~io`;~?l~ó ~dç ~:Wz~:~ôsy.~~uaìido houver; ~ 
_; t. ~ •~ 

IV -termo de eomlïìomisso por ~rze~ ~ d~' ~~~I• ~~ C~~ï~d~i~;`~iEI~1TE se obriga a manter os 
documentos relaciónados ao Cozl~T~.~~ï~,` •x~~. •~frfr~~s do § 3° do art, 4° da Portaria ,, .~., t 
Interminisierial n° 424, de 2~ï•~. ~ ~ ? , - .. _ . 

f,. 
.. ; . 

~. 
Subcláusula Quiuta.` Quan~ïo a pr'~s~á~ãc~~"de ' ~{~t~t~~s lio .fó~_' ~ncaminliada no prazo 
estabelecido neste irtstrurrzeï~3~9 ó`~C~~~~'•1~~.~.~,x~ti''"~stubel~cerá ~o'prazo máximo de 45 
(quazenta e cinco) dias.pará sua ap1r;~~~F,-~á~,.' - °.• ~,~ï- . >' ~ .. 

Subcláusula Seita. Se, ao tértni~~zo` ~'d~ b:~~zd•' ôs~°~íecidó na "Subcláusula Quinta, o 
CONVENENTE não apresenti€r a ~resía~á.~ ï~~r~~.s-no .~iI~;ONV nem devolver os recursos, 
o CONCEDENTE registrará q 1nítAlïrt~~~n~ia ~Zá ~~C~~3~~I:por omissão do dever de prestar 
contas e comunicará o fato ac~ órg~cí ;¡cont<tb'ilid~'~Y,~~`~alítica a que ëstiver vinculada, paza 
fins de instauração de pomada de ~á~ ~s Espc~;ïa~ ~oiY~ (aquele argnlrlento e adoção de ouíras 
medidas para reparação rio dano aa~~x~z'iô, sob'l~en~'fl•; xésponsabiíização solidária. 

Subcláusula Sétima. Cáso .não telº.hã ~ltavida qu~txí~~i" execução física nem utilização dos 
recursos do presente Convênio, o rec~íL~llientp á ~;d~fa mica do Tesouro deverá ocorrer sem a 
incidência dos juros de mora, sem p ,~uizº da..reç~ti~ï~ï~~fl das receitas obtidas~nas aplicações 
financeiras realizadas. ~~"'~~ , ` ~ , ft 

~~ 
Subcláusula ®fitava. O,. CONCED't~i~7`,I~ deverá.. xegistrdr no_ ~ SICON~I. o .recebimento da 
prestação de contas, cuja análi"se: x ' ~ ü ' ! fi

I -para avaliação do cumpriln,ënto cib olajôto, ~s~rá fFisá. ~ò ènceixiilnentó •dó instrumento, com 
base nas informações còntidas nos dc=run~Mntos'~w~~.ç3onados caos incisos da Subcláusula 
Quarta desta Cláusúla; ' ` :' ; _ • • r~ ~,~ '~• ~ ~ , . 

t • ~ `~• • 
II —para. avaliação da cnnfarïnidãde flnarlcéiray s~r~i ~í`eíta dïirant~e o ~periodo de vigência do 
instrumento, devend~'cónstz'tr` do p~éóe~'- final slê> análise ~~€a prèstaçãô de contas somente 
impropriedades ou ïrrégiilárld~dés Y~~.G• ~~iáda~. até ~ fi~~alização do documento conclusivo. 

' ~~i .,, , ~ ,f , 
Subcláusula Nama. A ánálise+ da ~rc~iação ~ de ~ô~s~s, :além , do a%ste 'da~ cóncuusvo da 
execução fisica do objeto,• contem sz~xapnnialn~:~tt~rs~•rè~ativos ã êxec~ïçáó'financeira não 
sanados durante o período dè vigênéÉá f~p Convpnit~,d ; ~"~ ' , ` f ,~ ~ . ; 
Subcláusula Décima. Objetivando, á ji~rnplementação' dos elçmentos necèssários à análise da 
prestação de contas dos illstru~~rttos,, podexãi~~ • sér utilizados subsidiariamente pelo 
CONCEDENTE os relatórios, bolexirz~~~e verificaçáo oìu outros documentos produzidos pelo 
iViinistério Público ou pelo ~Tribu'iiá.~' ~e Contass ~~izxrànte as atividades ,regulares de s 
funções. "t ~', , x' ~~ 

,, . 

Subcláusula Décima Primeira Anr~s da tomada da decisão fmal de que trata a Su 
Décima Quïnta, caso constatada, irre~ilaridads na prestação de contas ou na compro 
resultados,- o CONCEDEI~ITE notfic~~.¢~ v C()I~Ji✓I`TENZ~ para •sanar 'a irregulari 
prazo de até 45 (quarenta e cinco} digas"{árt. 10,. §9°f Rsjci Decreto n° 6:170, de 2007, c% 
§9°, da Portaria Interministerial rl° ~ ~; de 20>~6~~ ~~, ~ ;~ ' , ` ' . , . 

Subcláusula Décima Segunda. ~~ 1" zxotlfiò~ç~o. ~r~áia,:: prçvista_.na Subcláusula 
Primeira, será feita por meio de'eersës~ndêneia cor:1 avïso de recebimento,- AR, , 
paza a Secretaria da Fazenda ou ~ècrPiariá, sizxzilar'~ ~bara o.Poder Legislativo relativ 

~ ' ~,~~< !` iy i 
CONVEI\fENTE, devendo a noíifiè~,ç~.~r'ser règistra~~, no SIrQNV. 

y~ 
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Subcláusula Décima Terceira.`Ò~régisíró°'da'inadimplénciá ~no SICONV só será efetivado 
após a •concessãò ~do•prãzo- da notifi_cáçáo .pFévia, casóï ó; ÇONVENENTE não comprove o 
saneamento das•irregularidades~àpontaçlas. • - `- ' ' ' 

Subcláusula Décima Qúarta:_ïJ CQNCE~E N~TE°ou,;''sé,éxtintó; o seu sucessor, terá o prazo 
de um ano; -- prorrogável por' iguál periódo-;•mediante justificativa; ,contado da data do 
reeebimentó, para analisàr, conçlúsivamënte :a - prestáçãó' de contas, com fundamento nos 
pareceres técnico e fuíánceiro,:: éxpedidbs'-pelas áreas competéntes. O eventual ato de 
aprovação da presta~ãó • tié .~.çóntá.s deverá 'ser ~ registrado =no SICONV, cabendo ao 
CONÇEDENTE prestar declaraçãò;.é~pxessa acerca do. cumprimento do objeto e de que os 
recursos•transferidó`s•tiverám`6òá~ regular;aplicaçãò:. . _ 

,i -¡  ~ 

Subcláusúl~, ~~iinà Qoiintà..À';ânálisé;tia~prestáção'cíe,•cõntas pelo CONCEDENTE poderá 
résultar~ ém: _ -- -, ~ - . ~ - - .. .: . ~ , . 

I -aprovação; `,. . - . . _ •• t . ~- '. ~ ~;r ~ ~~ -' 
• fi •• V.~~ ~ rT. • 

II - ápróvação com ressalvas, quandó evidenciada• impropriedade ou outra falta de natureza 
fprmal.de,que não resulte danó ao Erário; ou , _ -
III -'rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, 
'caso sejam exauridas as' providêilci~s. cabïveis paza reguiarização da pendência ou reparação 
do dano, nos termos dá Subcláusutla Décima Sétima. 

•Subcláusula Décima Sezta. Quando~for-o' caso de rejeição da prestação de contas em que o 
valor do dano ao erário seja inferior a l~ 5,000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE 

•poderá, mediante justificativa e registrò do inadimplemento no CADIN, aprovaz,a prestação 
. de contas com ressalva., .~. , 
Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de concas não seja aprovada, exauridas todas 
as providéncias cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade 
competente do CONCEDENTE, sob•pená de r"esponsabilização solidária, registrará o fato no 
SICONV e,adotará as providências nedessárias à instauração dá Tomada de Contas Especial, 
observando os arts. 70 a 7,2 da Pórtária Interministenal n° 424, dè 2016, com yposterior 
encamirihãmento do processo à unidadé setorial de cóntàbilidáde a que estiver jurisdicionado 
pára os dévidos régistros de sua competência. 

Subcláusula l)éeima Oitava. Na Hipótese de apliçaçãó do artigo 6° da Instruçãõ Normativa 
TCU 71, de 2012, a autoridade• •administrativa deverá adotar outras medidas administrativas 
ao seu alcance ou requerer ao •órgão jurídico pertinente -as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis, com vistas à obtenção .do ressarcimento do débito apurado, inclusive o pro. - •, se 
for o caso. ~-

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — D.Ak~ESTI'TUIÇÃO DE REC 

Quando 'da conclusão do,óbjeto páctúado, da denúncia, da rescisão .' da -xtin~ão d-,ae 
. Convênios o CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trin . ' di• so7~ pen,-' de 

imediata instauração de Tomáda de Contas Éspecial doresponsável pro '~ • ~ cia• . Ípela 
autoridade competente do órgão ou éntidadé-concedente, obriga-se a re~ olhe. • Con Unica 

• do Tesouro Nacional; em favor da,~~,Jnião, por.meio de Guia de Reco, ~ ~~ e o ~ , nião —
GRU, disponível no site www.tesouro.fazei~da.gov.br, portal SIÂFI, ' :•rm. ~•► a Unidade 
Gestora (UG) 530023 e Gestão OOOQI (Tesouro): 
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I - o eventual saldò' remánescente I~~~
. 

r~~~~~ ~~'~jjj""~~ ~';~ ~~~nir€~~, inclusive . í~ proveniente das ~' '~'Sl.~ ~ ., ~ A ° ter 
receitas obtidas nas aplicáções fina~s~~~~as.'~~;~li:t~~;~~~~s ~ reão utilïza~ias no objeto pactuado, 
ainda que não tenha havido aplicaçã~r~ 7ì~fcï~ra~ ~~ ~~ ~~~~.~~y:ro e ~ data do Convênio; i} y ~ r 

II - o valor total transferido gelo C~1~~t✓EI~~~I ~%; ~.~4~..3izado mo~ietariamente e acrescido de 
juros legais, na forma da legislaçao ~p,1~éá¢a~;~, :~gr,-~~~éi~3ti.~s para. com a Faaenda Nacional, a 
partir da data de recebimçnto, caos scg~t~~~s ó~s~s°~' ='a 

a) quando não for ex~cuiaâo o.obje~âf~.~~,~~
"

~ttd~~ì~~?~é,~i:~t~=u~da'á hipótêse~prêvista no art. 59, § 
2° da Portaria Irtterininisterai`~ ° '~~' ~ . ., , n ~~~~~d~ .~'~~~~ ~~~.:t~~~ não haverá incidência de juros de 
mora, sem prejuízo dá restituição das-i~~~; t~.s:;~º~:~í~~ ~~;~~?a~;'aplicaçõt~s financeiras realizadas; 

b) quando não for apreséntada.~a pre~,~~ cx ~.1~~~;,pia«~>i:~~~~~s..°a~o-~ixado'a~este instrumento; e 
' ~~ . , 

c) quando os recursos forem utxlizac~~r~'~~~: ~~t~à~ ~~'iii~ér~a da'estabel~cida neste Convênio. 
' ~`° ~~ ~~` a ^i " III - o valor correspondente às d~~~s~:as ~~o~~p..~;,~:~ai:~~s com .documentos inidoneos ou 

impugnados, atualizado monetariarri~h ~ acrescido{ ~~~ ",tiros legais. 
~ 'k A ~ 

Subeláusula Primeira, A~~dev'olução: ~x~vista nest~.~~ ~~bsula será realizada•com observância 
da proporcionalidade âosrecuèsós t~~rè~zeridos pele ~~CEDENTE e os da contrapartida do 
CONVENENTE, independentemen~é r~~ ~pceca. nn~ r~~~ ~i~~ai-~a aportadas pelos partícipes. . 

Subeláusula Segúnda. A inobservá~é~a' ~o di~pos¢~ esta Cláus~ila enseja a instauração de 
Tomada de Contas ,Especial` óu; r<a hipd~se de' apli~~çá~~~dò~'ártigo 6° da Instrução Normativa 
TCU 71, de 2012, a adòção~ de ò` ~: ;medidas ~, rTd~ralstr~tivas ao alcance ~da autoridade 

;~ ~~. . 

administrativá ou aindá réquerer~ ~ ~á ~rc~ órgãg , jlu~i~`c3~ i pertinénte ~as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis, com vistas a obtéAçáo~~io re~~àrcim~nto.do debito apurado, inclusive o 
protesto, se for o caso, sem prejuizo c~w`~~scriçãcr dot ~k,~~VEI~NTIE no Cadastro Informativo 
dos Créditos não quii«dos de-órgá~s;~~;èr~ti~~c1~~,~,~é~ais (Ct°iDjN},,nos termos da Lei n° 
10.522, de 2002. .. .. ~ . _' ' ~ °~.< ,~ ~ ~ . . 
Subeláusula Terceira, Nos_ çásòs,` ~~ ~ d~3ci~ïn~+ri~~;~~1to do s prazó :previsto . nó ~put desta 
Cláusula, o CONCEDENTE~;deverá;;~olicite=~,~=i~.~;ts:~~,?ç,fulanceira alberg~nte da conta 

n - s 
corrente específica da transferêhcic~~ a devolução , ir~~diaía, para a conta" únicá ~do' Tesouro 
Nacional, dos saldos'remanescente's' ii~ is®Árta-cozx~r~'~~-é~~;cíxica do instrumento. 

Subeláusula Quarta. Nós c~.sos eI~ ~é.e a dev~ilta rãf~ s:dw 're~:úrsôs se dór ̀ em função da não 
execução do objeto pactuado ou devidó ~; extinção ó ~~e`~çisão do instrumento; é,obrigatória a 
di$ulgação'em sítio eletrônico insdtdcá~nal;.p~1o:'COS~tCFDENTE e CONVENENTE, das 
informações referentes aos valore° tlé~iolvidos e yd~is``%notivos que deram, causa`à referida 
dévolução. ''Y ~ ` `" ~ : ~ '~f ~ ~ ~', ~. ,, 

CI,ÁUSUI.A DËCIlVIÀ SEXTÁ'~ ~~S ~~IetS'R~il~ SCEl~TT~S ~•: 

Os bens remanescentes adquiridos o~ pzoduzidòs ~•itt~ âmbito deste Convêm 
propriedadé do CONVENENTE, obsedadas=as dispa~ir~Qes, do•Decreto n° 6.170, 
da Portaria Interministerial n° X24, de 2~ 16. ~ r , ~, 

~ _, 
Subeláusula Primeira, Consider~Y~-3~ béns rexnanescerites~ os equipamentos e 
permanentes adquiridos cam r~cursãs ficas i;~s~êrÀïvs necessários à consecução d 
mas que não se incorporam a Viste. ~ •~ ,_ ~ ~ 

r 
ì ~. _ . _ .k 

Subeláusula Segunda. Os bens rernar_é`scentes ser_ de propriedade do CO 
deverá contabilizar e proceder á g~.aaxda "clo~ bens} ~eir, como encaminhar manifestaç ; o ao 

CONCEDENTE com o compron~r`.s~~; ~ de ~tili~ ~y-j~¡b~' para assegurar a continuidad= do 

i =~ i ~ 

d i 
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programa goyèrriamgntal,;,devéndò :,nesse :docúrnerito :estás _ claràs as regras e diretrizes de 
utilização dosiberisr ' _ • ~ ~ - •~. ~ " - ' _ 

. } • . ~ ». •. •f,y ~ • 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTI104A~~:D~ DEleTÜ1VCIA E RESCISÃO 
~ , . .. r 

O'presente Convênio poderá ser: ~, • ; ; ~+ ~ ~ • r ~ . 
~~.. 

I - dennnciado a • quálquer '~té`mpõ~ ~ 'fic~nndq + b's parkïcipes réspônsáveis sómente pelas 
obrigaçõés ~ "e auferindo as vantagens -do 'tempo em que participaram voluntariamente da 
avença; ~ • .ï ~ ~ ~ - -_ • .,. _ 

II -rescindido, iridepe~denie de-.préga rnótifiçàçãoyou;interpelação judicial ou extrajudicial, 
nas seguintes hipóteses: ` , - . ~ ~ , ~ " . ~ ` 

a) utilização dos recúrsõs em dès~c`òrc}àncõrri~b Plano de,T.'raliàíhó;: -. 

b) inadimplemerito.de.quaisc}uér--das cláusúlas pactuadas; . ,. _ . 
c) constatação, a qualquer tèmpo; •dé'falsidãde ou incorreçáo em qualquer documento 
apresentado; e ~ • _ r - . • - 

d) vérificação dà ocorrência de qualqúer circunstância'que ensëje a instauração de Tomada de 
Contas Especial; ~" J ` "" - - ~ . 

e) inexistência cle éxecução financeira após l 8Ó (cento e oitenta) dias da liberação da primeira 
parcela,- comprovada nos teimos do~ §p̀ 9° do art. 41 dá Portaria Interministerial n° 424, de 
2016. . 

Subcláúsula Única. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a 
instauração de Tomada de Contas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Dívida 

-Ativa da União, exceto se hóuver a devolução dos recursos devidámente corrigidos, sem 
prejuízo, no último caso, da continuidadé da apuração, por medidas administrativas próprias, 
quando identificadas outras irregularidades decorrentes do ato praticado. 

,. ,-
Ci.ÁUSULÁ DÉCIMA ®l[TA~A _ DÀ PUDLICIDADE ,. . , 

X44 ~ 
' ~ ~ ~ r. ~ ~ 

A eficáciã~do presente Convênio fica condicionada .à publicação do respectivo extrato no 
Diário Oficial da Uniãó, a qual deverá ser providenciada' pelo CONCEDENTE no prazo de 
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinaturã. "` ~ • ` s 
Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sítio eletrôniço específico denominado 
Portal dos Convênios aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, 
acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente ins ~ ~:- ~ ~ to. 

Subcláusula Segurada. O CONCEDENTE notificará a celebração deste 
Municipal, Assembleia Legislativa ou• Câmara Legislativa, cónforme o 
(dez} dias, bem como da liberação dos recursos financeiros correspo 
(dois} dias úteis contados da data cia liberação, facultando-se ̀  a c 
eletrônico. 

Subcláusula Terceira O CON`ïENENTE obriga-se a: 

I - câso seja município ou o Distritó=Federal, a notificar os partidos poli 
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede,no município, q 
recursos rélativos ao presente Convênio, rio prazo de até dois dias úteis, n 
da Lei n° 9.452, de 1997,,facuitada anotificação por meio eletrônico; 

aso, n 
entes, 

munica 

~ ~. •. 

oàCâm 
razo de 
prazo 
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- -~ • • . - ' . ; ç~. • '` :~ ~. • ' 

. ' -- ,~ 

II -cientificar da•celebraçãm`~iêste 4vo~.~•s,!~.i~iú~o~y~ti~<~:~a~~~~;~ i©ssal` õu instáncïá de conírole social 
da área vinculada aó prõgrai~á'dè ~~~r~~~~"q~:~~ii~~~~l~n~.a•~~ t~~s~sfe~êr~cia. de .recursos, quando 
houver e - ~ - _ ~':' ~' - - .~. ~+` . 
III - disponibilizar, par meio dá if7ta,^r~~.'itìr~ ~~ ~ ~yr6 .xsl#a, eí~•sua sedé,' ~m local de fácil 
visibilidade, consulta áo éxtraï:o d~~tc.~o~v~i~ïo~`'<~:~r!'i~;~.a~o, pelo menos, o abjeto, a finalidade, 
os valores e as datá.s de liberação ~,:~~s;t~ll~tizerírs, ~Ya~;á;~licação'dos recursos, bem como as
contratações realizadas para ~.' exec~aç~o dc~:o~+~e~: ~~,dado, oa~ inserir flgnk em sua página 
eletrônica oficial quç pos~ibili~e ace~s~ir~e!táfi'z~~~,~.~~, d's: Convênios. 

-~ ( E~ 
- - 

~b wj4`  Vil 
i~a t .~i  .,•~ 

~ i 

CLt~Uí~~i~~il~~iio'1L -A,~~2_~á~—*~,,~~~~~~A~1~~~~~'s~~t~~ R~.~e~.c~rS t . 

~ ~ • : ; ~; ~ ~~" i a Acordam os participes, ainda, em e~t}~~lecer das se ~`rxi~~a~;s condições: 

I - todas as comunicãçõss relaíiva,~.~ ~' es~e Cone°lr~iv ~ agi; ão consideradas como regulármente 
efetuadas, quando realizadas;por ini~é~lia do =~I~~~'I~ , exceto quando a legislaGão regente 
tiver estabelecido forma espécial; ~ ` < ~ ' ' ' > _ •r' ~ ~•' 

II - as mensagens e documentos, resultantes da tía,3€~nai3sáa via ffax, não poderão constituir-se 
em peças de processo e os respectï~ç~á iriginais c~~er~o ser encaminhados no prazo de OS 
(cinco) dias; : , - `~ x . . r, .^ .~ 

III- as reuniões entre os'reprësenia~ate~ cre~ericia~~~ pwlos partïci~ïes;`hem comò quaisquer 
ocorrências que possam ter implica~o~á nesic•Convp~iiR,t sérão aceitas•somente se registradas 
em ata ou relatórios circunstanciadá~; ~'~- ` ~' ~ ; ~~#{ •~ ~ .. ' • ' E 

)V - as exigências que não pudere~rz ~ég cutxïpridas t~~~ ii~'ezo' dQ SIC(~I~I deverão ser supridas 
através da regular instrução proçesFual, (~ ` , ~,; '',' 

' 11 ' ,' 

7 i ~ 

CLAÜSÃILA ~7IGE~IIV![A — ~A CI'~T~~ II,L~ad~l~.~.~ ~~' ~~~ h+ i~l~~ + 
~` at- '~ •~; ~~~t 

Qs partícipes comprometeria=sc a s~1vF~e3er everitii~}á ~óntri~vêrsias, decorrentes do presente 
ajuste, à tentativa de conciliaçãá;p~r~nte a. ~;~ r.,~ará cíe Conciliação e ÁrbitrF;gem da 
Administração Federal (CCAF), d~~.d=~oca~ia-t~e~ Ì9.dã'Uni6.o, nos termos do art. 37 da L 
n° 13.140, de 2015, do art. 11 da ~e~i~~. Provisõriá n~z~,1~0-35, de 24 de agosto de 
do art. 18, inciso III, do Anexo I ~à5o, ~ëcreto za° ~~.3a2; de 13 de dezembro de 

~{. 
logrando êxito a conciliação, será òo~pet~nXe p~4r"a É •dirunir as questões decorr, 
Convênio, o foro da Justiça Federal; ~~~Qó Ju~iiciáa7a: dosDistrito Federai, por forç 
do art. 109 da Constituição Federal; ~'t r~`" ~ { ~ ' ~~ 

E, por assim•estarem plenamente. de ~ço~~3o, 6s pact=~31~?es obrigaria-se ao total e irr 
cumprimento dos termas do presen~ ̀ iri~~me~~to, «s ~~á~~l Tido e achada conforme, foi 1a 

r. ~1 ~ ú ~~~~~ 

~ 
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em 2 (duas)-vias de'igual teor e forma, que vão •assinadas -pelos participes, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos, era Juizo ott~fora dele. 

Brasília - DF, 29,de dezembro de 2017 

f 

s 

~ 
Pelo CONCEDENTE: , 

Pelo CONVENENTE: 
.,. ~< 

Y .~~ :4 . 

TESTEMUNHAS: 

~. , 

.~ . , • 
~=.r.> ~ 

k 

Márlon Càrvalho Cambraia 
Secretário de ~Desenvoly` . , 

. ~: 

Nome: 
Identidade:' 

„ • ,ÇPF: 

1 

~ • ~.¡••N~ ~ I 

~i . y tl Y h~rt;s)~~ ~ . 

e Araujo ~ 

nicipal 

~ ~ 
No ~~ e:~~í~RDJ'~i.P ~~S :~Sit.I 

Identidade: ~ S~G~4~ :i'.Sf~ll~~ 

CPF:~~~l6y~ i~v~~"~o 
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